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1. A pobreza infantil – um 
flagelo do nosso século

A pobreza infantil é, ainda, um 
dos flagelos do nosso século, não só 
a nível mundial, mas também em Por-
tugal.

Só por grande desatenção ou 
crueldade se pode passar ao lado 
da realidade da pobreza. Esta, com 
diferentes rostos e intensidades, con-
tinua a persistir no mundo dos nossos 
dias, nos vários continentes.

Apesar de terem sido atingidos ní-
veis de produção de riqueza, inova-
ção tecnológica e conhecimento ja-
mais alcançados, a pobreza persiste: 
quer em países economicamente de-
senvolvidos e de recursos abundan-
tes, como a União Europeia e os Es-
tados Unidos, quer, com maior exten-
são e severidade, nos países de es-
cassos bens materiais onde ainda não 

chegou o crescimento económico.
No conjunto das pessoas que 

vivem em situação de pobreza, as 
crianças merecem uma atenção par-
ticular, por duas ordens de razões 
principais:

– São seres mais frágeis e vulne-
ráveis, carentes da prestação de cui-
dados para sobreviverem e para se 
desenvolverem;

– As crianças constituem um recur-
so potencial para a própria comuni-
dade de que fazem parte.

A não erradicação da pobreza 
entre a população infantil significa, 
pois, uma dupla tragédia:

– Para a própria criança, que vê 
prejudicado o seu desenvolvimento fí-
sico, intelectual, mental e moral a que 
tem direito e, consequentemente, tem 
comprometido o seu futuro;

– Para a sociedade, que não pre-
serva e desenvolve, como lhe com-
pete, o seu capital humano e, deste 

modo, está a transferir custos sociais 
para as gerações vindouras.

2. O que é ser criança 
pobre?

Num relatório da UNICEF, escre-
ve-se, à maneira de síntese: “Milhões 
de crianças caminham pela vida em 
situação de pobreza, abandono, sem 
acesso à educação, desnutridas, dis-
criminadas, negligenciadas e vulnerá-
veis. Para elas, a vida é uma luta di-
ária pela sobrevivência. (…) Para es-
sas crianças, a infância como o tempo 
de crescer, aprender a brincar e sen-
tir segurança não tem, na realidade, 
nenhum significado.” (UNICEF – “Si-
tuação da infância”, 2006.)

Nesta afirmação sucinta, fica claro 
o que significa a pobreza infantil:

– Falta de alimento e risco de des-
nutrição crónica, com sequelas em 
todo o processo de desenvol-
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vimento da criança;
– Ausência de higiene e de cui-

dados com a saúde, com efeitos na 
maior vulnerabilidade a doenças evi-
táveis e risco acrescido de morte pre-
matura;

– Não acesso à escola, deficiente 
aproveitamento escolar, não aquisi-
ção de competências básicas e, por 
conseguinte, défice de qualificação 
para acesso ao trabalho e à partici-
pação na sociedade, quando chegar 
à idade adulta;

– Habitação insalubre, sobrelota-
da e sem condições de conforto, com 
consequências para a saúde, o apro-
veitamento escolar, a segurança e ris-
co de estigma social e de exclusão;

– Exploração por via do trabalho 
infantil e consequente violação do di-
reito de brincar e de ser criança;

– Maior perigo de vitimização por 
tráfico humano ou exploração sexual;

– Maior risco de propensão à de-
linquência e a comportamentos as-
sociais.

Ser criança pobre é, por vezes, 
também não ter família, não conhecer 
o seu pai ou a sua mãe; viver em fa-
mílias desestruturadas, estar exposta, 
desde tenra idade, à violência domés-
tica, ao tráfico ilícito ou à dependên-
cia das drogas, ser olhada com des-
prezo ou comiseração humilhante por 
professores, colegas e vizinhos, viver 
na insegurança permanente, possuir 
uma baixa auto-estima e não ter ra-
zões e estímulos para alimentar so-
nhos de um futuro esperançoso.

 

3. A pobreza infantil: uma 
violação agravada de direi-
tos humanos fundamentais

 
Em paralelo com a situação des-

crita e a constatação da persistência 
da pobreza infantil, pode afirmar-se, 
paradoxalmente, que, ao longo do sé-
culo passado, foi crescendo a cons-
ciência colectiva acerca dos direitos 
das crianças e pode afirmar-se que, 
presentemente, tem-se por adquirido 
que a pobreza e, por maioria de ra-

zão, a pobreza infantil, constitui uma 
grave violação de direitos humanos 
fundamentais. 

Desde 1924, tem figurado na 
agenda política das instâncias inter-
nacionais a preocupação com os di-
reitos da criança. Naquela data, a 
então Liga das Nações, que viria dar 
origem à ONU, adoptou a designa-
da declaração de Genebra sobre os 
Direitos da Criança, tendo a comu-
nidade internacional de então assu-
mido o compromisso de promover os 
direitos da criança à sobrevivência, 
à saúde, à educação, à protecção e 
à participação.

Em 1959, a ONU (Organização 
das Nações Unidas) deu um novo 
passo e aprovou a “Declaração dos 
Direitos da Criança”. Dela constam 
10 artigos que dizem respeito àquilo 
que deve ser feito para que as crian-
ças sejam felizes e saudáveis.

Mais recentemente, em 1989, a 
Assembleia Geral das Nações Uni-
das aprova a Convenção sobre os Di-
reitos da Criança, a qual viria a ser 
ratificada pela quase generalidade 
dos países membros.

Hoje, em 192 países do mundo, 
a sobrevivência, o desenvolvimen-
to e a protecção da criança não são 
questões opcionais deixadas à ge-
nerosidade das pessoas individu-
ais, das organizações ou dos esta-
dos, mas sim um compromisso polí-
tico firmado ao mais alto nível, que 
deve ser concretizado em leis posi-
tivas de cada país e na criação de 
instituições apropriadas para a de-
fesa e promoção do bem-estar das 
crianças, havendo mesmo uma Co-
missão ad hoc criada no âmbito da 
ONU para acompanhar o cumpri-
mento desta Convenção por parte 
dos diferentes países.

Quando, em 2001, se firma o Pac-
to do Milénio e se fixam objectivos e 
metas de desenvolvimento com vista 
à erradicação da pobreza no mundo, 
também se atribui importância máxima 
aos factores relacionados com o com-
bate à pobreza infantil, o que foi sau-
dado como um sinal de esperança.

4. Prevenir e erradicar a 
pobreza infantil em Portugal

No que se refere a Portugal, têm-
se desenvolvido esforços que, direc-
ta ou indirectamente, visam prevenir 
a pobreza infantil e atenuar as suas 
consequências mais gravosas. Gos-
taria de destacar os progressos re-
alizados: no plano jurídico (a crian-
ça como sujeito de direitos e o reco-
nhecimento do superior interesse da 
criança quando estejam em causa si-
tuações de conflitualidade de interes-
ses); no domínio da saúde materno-
infantil e dos cuidados de saúde pri-
mários; na educação, designadamen-
te em matéria de educação de infân-
cia ou de sucesso escolar; forneci-
mento de alimentação e outros apoios 
a crianças de famílias carenciadas; 
serviços de protecção de crianças em 
risco; rendimento social de inserção, 
tendo em conta a presença de crian-
ças no agregado familiar.

Os programas nacionais para a 
inclusão têm reservado ao combate 
da pobreza infantil uma alta priorida-
de, fixando metas e prevendo recur-
sos específicos para as atingir.

Não obstante estes esforços de-
senvolvidos pelo Estado a que deve 
acrescentar-se todo o investimento re-
alizado por parte de um vasto conjun-
to de instituições de solidariedade so-
cial, a pobreza infantil continua a ser 
uma infeliz e preocupante realidade 
no nosso país. Que falta cumprir? – 
eis uma interrogação para a qual é 
urgente encontrar resposta.

 5. A erradicação da pobre-
za infantil é obrigação do 

Estado e da Sociedade

O reconhecimento de que a po-
breza infantil constitui uma negação 
dos direitos humanos fundamentais 
tem um enorme alcance, pois trans-
forma o que poderia ser um dever 
moral das pessoas e da sociedade e 
uma mera opção assistencial do Es-
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tado, em responsabilidade e obriga-
ção exigidas por direito, quer do Es-
tado quer da sociedade civil. Dito por 
outras palavras, a defesa dos direitos 
humanos, neles incluída a erradica-
ção da pobreza infantil, é um dever 
indissociável da cidadania e da vida 
democrática, cabendo, não só ao Es-
tado, mas também às pessoas e às 
instituições, promover a sua defesa 
e o seu cumprimento efectivo.

Neste contexto, o Estado e os ór-
gãos de governação que o integram 
assumem, como é óbvio, um papel 
preponderante, pois lhes compe-
te garantir condições de vida bási-
cas a todos os cidadãos e cidadãs e, 
por maioria de razão, às populações 
mais vulneráveis, entre as quais se en-
contram as crianças e os jovens.

Cabe ao Estado fazê-lo, quer di-
rectamente, através de serviços es-
pecíficos e de políticas públicas ade-
quadas; quer indirectamente promo-
vendo as condições apropriadas a 
que outras entidades o possam fa-
zer, nomeadamente através de ac-
ção junto das famílias, reforçando os 
seus meios de subsistência e compe-
tências para ultrapassar as respecti-
vas situações de pobreza.

Trata-se de uma intervenção par-
ticularmente necessária nestes tempos 
de crise em que a falta de emprego, 
a precariedade e os baixos salários 
estão na origem da pobreza entre a 
população activa mais jovem, preci-
samente aquela que tem crianças a 
cargo. Em especial, é dever do Esta-
do manter actualizado o diagnóstico 
da situação da pobreza infantil e mo-
nitorizar as políticas em curso para a 
erradicar, não se limitando à verifica-
ção dos instrumentos e dos recursos 
empregues, mas avaliando os resul-
tados efectivamente alcançados num 
horizonte temporal definido.

Por outro lado, o Estado deve pro-
curar ampliar o seu raio de acção, 
contratualizando projectos e progra-
mas com entidades do sector priva-
do, designadamente instituições de 
solidariedade social, de modo a que 
sejam estas entidades de proximida-

de a prevenir e a erradicar a pobre-
za infantil nos territórios em que exer-
cem a sua acção.

Atribuir o principal papel na er-
radicação da pobreza infantil ao Es-
tado não significa que se espere da-
quele uma resposta de sentido único 
através da política social.

A pobreza é um fenómeno com-
plexo e multifacetado – nunca é de 
mais repeti-lo – e por isso reclama 
uma acção concertada em várias 
frentes e aos diferentes níveis. A erra-
dicação da pobreza infantil  deve co-
locar-se na agenda política do mains-
treaming ou seja atravessar todas as 
políticas públicas: a economia, o em-
prego, a segurança social, a educa-
ção, o desenvolvimento urbano, os 
equilíbrios macroeconómicos, o am-
biente, a segurança ou os transpor-
tes, para referir os domínios mais ilus-
trativos. Esta é tarefa indeclinável dos 
órgãos de soberania e, em particu-
lar, do Governo e das autarquias, a 
que deve associar-se a responsabi-
lidade própria da Administração Pú-
blica a quem compete fornecer análi-
ses permanentes, investigar e pôr em 
prática soluções inovadoras, visando 
sempre a eliminação das causas que 
subjazem à pobreza infantil. 

A responsabilidade do Estado 
pela erradicação da pobreza, en-
quanto violação de direitos huma-
nos fundamentais, não dispensa, nem 
atenua, a responsabilização da socie-
dade. Esta, a nível local, deve tomar 
para si um papel pró activo, nomea-
damente o seguinte: identificar, pre-
venir e eliminar a pobreza existente 
no respectivo território, fazendo ape-
lo aos recursos que o Estado dispo-
nibilize para esta finalidade e com-
pletando-os com o esforço da solida-
riedade dos habitantes, na certeza de 
que também toda a comunidade be-
neficiará da inclusão social de todos 
os seus membros e, em particular, do 
crescimento saudável da sua popula-
ção mais jovem.

Na era da comunicação em que 
vivemos será importante dar a devi-
da visibilidade ao fenómeno da po-

breza infantil, bem como dar conta à 
opinião pública das medidas concre-
tas para a erradicar e proporcionar 
informação regular sobre os resulta-
dos alcançados. Só assim será pos-
sível suscitar o interesse da comuni-
dade por esta grave questão social 
e promover a sua responsabilização 
solidária.

No nosso país, existe uma gran-
de tradição de instituições de soli-
dariedade social que importa valori-
zar com o recurso à inovação social 
hoje disponível, quer quanto a rede-
finição de objectivos que tenham em 
conta as novas necessidades, quer no 
que se refere à eficiência dos recur-
sos disponíveis e à implementação de 
boas práticas. 

A existência de redes sociais a ní-
vel concelhio constitui uma ferramen-
ta de intervenção social privilegiada 
na prevenção e erradicação da po-
breza e, em particular, da pobreza in-
fantil, pois nelas têm assento, além da 
autarquia (presidente ou quem este 
designe para o representar), os res-
ponsáveis pelos agrupamentos de es-
colas, serviços de saúde, segurança 
social, polícia, justiça, etc. A rede so-
cial concelhia constitui, deste modo, 
uma plataforma que dispõe de meios 
para promover a definição de objec-
tivos e metas prioritárias de erradica-
ção da pobreza infantil no respectivo 
território, assim como para assegu-
rar a monitorização das acções pro-
gramadas e a respectiva avaliação 
de resultados.

Também o cidadão e a cidadã in-
dividualmente considerados não de-
vem passar ao lado da problemáti-
ca da pobreza infantil, como se esta 
fosse responsabilidade exclusiva das 
respectivas famílias, das instituições 
ou do Estado. Tratando-se de uma 
violação de direitos humanos, a de-
núncia desta violação e a procura de 
soluções para o efectivo cumprimento 
de tais direitos é dever de todos, de 
cada um e de cada uma de nós, nes-
te domínio particular da eliminação 
da pobreza infantil, como em to-
das as situações em que este-
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jam em causa os direitos humanos (a 
liberdade, a tortura, a violência do-
méstica, o tráfico humano ou a desti-
tuição de direitos, entre outros).

Há que tomar consciência de que 
estamos perante um problema de ci-
dadania e de comportamento demo-
crático socialmente responsável que 

se impõe de modo mais incisivo em 
certas profissões, como é o caso dos 
prestadores de cuidados de saúde, os 
professores, os agentes da autorida-
de, os pequenos comerciantes locais, 
os empresários da zona, sem descu-
rar o papel dos vizinhos e dos fami-
liares mais próximos.

Por último, cabe notar que a pers-
pectiva da pobreza infantil como vio-
lação de direitos humanos requer que 
as próprias crianças, logo que o seu 
desenvolvimento pessoal o permi-
ta, tenham participação activa nas 
decisões que lhes digam respeito e 
nas intervenções que afectam o seu 
bem-estar e o seu desenvolvimento, 
pelo que deverão ser encorajadas e 
apoiadas pelos adultos que tomam 
conhecimento das privações de que 
aquelas são vítimas, facultando-lhes 
os indispensáveis instrumentos de de-
fesa e protecção.

Uma palavra de felicitações diri-
gida ao IAC pelo seu empenhamen-
to na defesa dos direitos das crian-
ças do nosso país.

Manuela Silva, professora 
aposentada do ISEG/UTL*
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